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Introdução  
 
 O objetivo deste trabalho é discutir e analisar as adaptações necessárias nas 
práticas pedagógicas, principalmente nas séries iniciais, diante da legislação que 
antecipou para seis anos de idade a entrada no ensino fundamental, e alterou para 
nove anos esta etapa da educação básica.   
 A Lei 11.114, de 16 de maio de 2005, alterou os artigos 6º, 30 e 87 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, com o objetivo de tornar 
obrigatório o início do ensino fundamental aos seis anos de idade.  

Em 6 de fevereiro de 2006 com a aprovação da Lei 11.274, o ensino 
fundamental passou há ter nove anos com matrícula obrigatória a partir dos seis 
anos de idade. Foi definido um período de quatro anos, ou seja, até 2010, para os 
estados e municípios se adequarem às novas leis, porém em muitas localidades a 
implantação já foi feita. Segundo o Ministério da Educação o ensino fundamental de 
oito anos estava praticamente universalizado, atendendo 97% das crianças, assim a 
ampliação foi uma forma de incluir no sistema educacional brasileiro um número 
maior de crianças, especialmente as pertencentes às camadas populares que em 
muitas regiões do país ainda estava fora da escola (MEC, 2006).  

Quanto a essa justificativa do Ministério da Educação, alguns autores se 
colocam contrários. Santos; Vieira (2006), afirmam que a maioria das crianças de 
seis anos já freqüentava a escola, e que isso deve ser considerado na avaliação da 
implementação dessa política. Arelaro (2007) explica: 

 
“Este ano “a mais” - para ser considerado verdadeiramente” a mais” – não 
seria acrescido, APÓS, os oito anos do ensino fundamental, ou mesmo, se 
transformado o ensino médio em quatro anos, regularmente, ao invés de se 
RETIRAR um ano da educação infantil, já estabelecida esta com seis anos, e 
realizada com sucesso, por muitas redes municipais, especialmente as das 
Capitais e de municípios de porte médio e grande?” (p. 3-4, grifos da autora) 

 
Diante das alterações na estrutura organizacional da educação brasileira, a 

preocupação é em como atender adequadamente esses alunos de seis anos no 
ensino fundamental, respeitando a faixa etária e o desenvolvimento desses alunos 
adequando o currículo e das práticas pedagógicas. 
     Este é o principal foco da discussão, mas para subsidiar essa reflexão alguns 
dados precisam ser colocados, como por exemplo, a falta de definição de critérios 



para o ingresso no ensino fundamental, pois a Lei não especifica se é necessário 
que os alunos tenham seis anos completos para a entrada no ensino fundamental, 
ou se devem completá-los até o final do ano letivo. Deste modo, muitos municípios 
estão matriculando no primeiro ano alunos que completarão seis anos de idade ao 
longo do ano, o que altera ainda mais a clientela a ser atendida. Segundo Santos; 
Vieira (2006), “Se não se qualifica o 5 e o 6 anos, corre-se o risco de convivermos 
com diferentes critérios etários para o ingresso no ensino fundamental e para a 
educação infantil.” (p.10) Outro dado a ser considerado é que a legislação não altera 
somente a estrutura do ensino fundamental, mas também da educação infantil, que 
passa a receber alunos com menos idade e precisará de respaldo para que as 
adequações sejam realizadas. 

Para orientar o processo de implantação do ensino fundamental de nove 
anos, o Ministério da Educação (MEC), lançou um documento intitulado “Ensino 
Fundamental de nove anos – orientações para a inclusão da criança de seis anos de 
idade”, onde os textos procuram orientar os educadores quanto à nova função dessa 
série inicial e a importância de se considerar o aluno de seis anos com suas 
características da faixa etária e ainda propõe a reestruturação do currículo. 
Participaram da elaboração deste documento vários autores que realizam pesquisas 
relevantes nessa área, entre eles: kramer, Leal; Albuquerque; Morais, Goulart, 
Corsino e Nascimento.  Esses textos servirão de apoio para o desenvolvimento 
deste trabalho. 
 
 

Currículo e infância  
 
 
Considerando que os alunos estão chegando com menos idade ao ensino 

fundamental onde as exigências são maiores, é necessário analisar com atenção as 
especificidades da infância antes de elaborar diretrizes curriculares. É necessário ter 
claro  que o ingresso de crianças mais novas na escola obrigatória insere-se num 
movimento mundial de aceleração da infância (MOLLO-BOUVIER, 2005, APUD 
SANTOS; VIEIRA, 2006). 

Para Kramer (2006), os papéis das crianças variam de acordo com a forma de 
organização da sociedade, mas elas devem ser compreendidas como sujeitos 
sociais, o trabalho pedagógico deve levar em conta a singularidade das ações 
infantis e o direito à brincadeira. O brincar é um ponto que não pode deixar de fazer 
parte do cotidiano escolar desses novos alunos do ensino fundamental, caso 
contrário corremos o risco de como critica Benjamim pedagogizar a infância, “A 
infância, mais que estágio, é categoria da história: existe uma história humana 
porque o homem tem infância. As crianças brincam isso é o que as caracteriza” 
(apud BRASIL/MEC, 2006, p. 17). 

Diante dessas colocações, reafirmamos a necessidade da construção de um 
currículo que respeite as individualidades das crianças não antecipando ainda mais 
as suas obrigações em relação à escola. Para a construção desse currículo é 



preciso como coloca Kramer (Apud BRASIL/MEC, 2006), um diálogo entre educação 
infantil e ensino fundamental, pois em ambos vamos lidar com crianças e não 
apenas com estudantes. 

Cabe ressaltar, que essa preocupação está colocada nas páginas de 
apresentação do documento do Mec (2006), escrita por Fernando Haddad – Ministro 
da Educação e Francisco das Chagas Fernandes – Secretário da Educação Básica : 
“ É preciso atenção ao processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, 
o que implica conhecimento e respeito às suas características etárias, sociais, 
psicológicas, e cognitivas”. 

 
 
Currículo, prática pedagógica e alfabetização. 
 
 
A principal preocupação dos professores das séries iniciais com a entrada dos 

alunos de seis anos de idade no ensino fundamental se refere à alfabetização. 
Como não foi estabelecido na maioria dos estados e municípios qual será o 
“currículo” para este novo primeiro ano, as dúvidas entre os educadores são 
latentes. Alfabetizar ou não na educação infantil, sempre foi um assunto polêmico, 
mas esses alunos que estavam na educação infantil e havia dúvidas quanto a 
alfabetizá-los ou não, agora estão na série inicial do ensino fundamental, e o que 
iremos exigir deles? Esta sem dúvida, é uma grande angústia dos educadores que 
trabalham com essa faixa etária. 
 O posicionamento do Mec exposto no documento já citado acima, é que este 
novo primeiro ano, criado a partir da implantação do ensino fundamental de nove 
anos, não deve compilar conteúdos das duas primeiras etapas da educação básica 
(educação infantil e ensino fundamental), propõe a construção de uma nova 
proposta pedagógica coerente com a segunda infância. (BRASIL/MEC, 2006) 
 Leal; Albuquerque; Morais (Apud BRASIL/MEC, 2006), no mesmo documento, 
salientam que é importante que desde a educação infantil a escola desenvolva 
conhecimentos referentes a aprendizagens ligadas ao “uso e à produção da 
linguagem escrita.” (p.72). 
 Nota-se uma grande preocupação em relação à alfabetização pela quantidade 
de textos destinados ao assunto no documento, e pelas afirmações que vemos ao 
longo dos textos. A afirmação seguinte nos esclarece pontos importantes a respeito 
do assunto: 

“É preciso ainda, que haja, de forma criteriosa, com base em estudos, 
debates e entendimentos, a reorganização das propostas pedagógicas das 
secretarias de educação e dos projetos pedagógicos das escolas, de modo 
que assegurem o pleno desenvolvimento das crianças em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual, social e cognitivo, tendo em vista alcançar os 
objetivos do ensino fundamental, sem restringir a aprendizagem das crianças 
de seis anos de idade à exclusividade da alfabetização no primeiro ano do 
ensino fundamental de nove anos, mas sim ampliando as possibilidades de 
aprendizagem.” (BRASIL/MEC, 2006, p. 11). 
 



 Outros aspectos importantes são destacados ao longo do documento, entre 
eles a formação de leitores, o papel do professor como mediador, a revisão das 
práticas de alfabetização enfocando a aprendizagem da leitura e da escrita de forma 
contextualizada.    
 Verifica-se diante do exposto nesse documento de orientação que além de 
não haver a exigência que os alunos se alfabetizem nesse primeiro ano do ensino 
fundamental, a alfabetização faz parte de um processo contínuo que se inicia na 
educação infantil e tem continuidade no ensino fundamental, Goulart afirma que “É 
importante que não haja rupturas na passagem da educação infantil para o ensino 
fundamental, mas que haja continuidade dos processos de aprendizagem.” (Apud 
BRASIL/MEC, 2006, p.89). 
 A proposta de construção do conhecimento e o trabalho com a alfabetização 
de forma contextualizada, têm sido defendidos por muitos autores, Os Parâmetros 
Curriculares, e agora esse novo documento do Mec, também defende essa postura: 
 

“Alguns projetos são vinculados a um tema específico, outros podem ser 
desdobramentos de projetos institucionais. O mais importante é que os 
projetos de trabalho partam de questões do grupo, estejam diretamente 
ligados aos interesses das crianças, possibilitem um contato com práticas 
sociais reais e permitam o estabelecimento de múltiplas relações.” (Corsino, 
Apud BRASIL/MEC, 2006, p.68) 
 

 A construção do conhecimento e o aprendizado da leitura e da escrita 
trabalhados a partir de situações reais de comunicação tem sido foco de estudos e 
pesquisas de muitos autores, entre eles estão: Teberosky, Ferreiro, Micotti, Jolibert, 
entre outros. 
 Ferreiro uma das precursoras nessa área, chama a atenção dos educadores 
para o fato de que a escrita é um objeto social: “a escrita é importante na escola 
porque é importante fora da escola, e não o inverso.” (1996, p.21) Ela acredita que a 
criança precisa saber a função social da escrita para que se interesse por ela, e se 
alfabetize com mais facilidade. Para isso, é preciso abandonar a idéia de que só se 
aprende através da repetição, da memorização e da cópia de modelos. 
 Jolibert desenvolveu na França, junto com seus colaboradores um longo 
estudo sobre a aprendizagem da leitura e da escrita em situações reais de 
comunicação, com alunos que freqüentavam o que podemos classificar aqui no 
Brasil como da pré-escola até as séries iniciais do ensino fundamental. Os 
resultando foram tão expressivos que resultou na publicação do material onde ela 
afirma:  
 

“Ler é ler escritos reais, que vão desde um nome de rua numa placa até um 
livro, passando por um cartaz, uma embalagem, um jornal, um panfleto, etc., 
no momento em que se precisa realmente deles numa determinada situação 
de vida, “para valer” como dizem as crianças. É lendo de verdade, desde o 
início, que alguém se torna leitor e não aprendendo primeiro a ler...” (1994, 
p.15, grifos da autora) 

  



Segundo a autora o professor deve deixar de lado as atividades empíricas, 
que nem sempre definem o que queremos, a partir delas desenvolver nas crianças. 

Micotti, outra autora que estuda o processo de construção do conhecimento, 
também chamado de construtivismo, e a aprendizagem da leitura/escrita em 
situações reais de comunicação têm muitas contribuições importantes para essa 
reflexão: 

Na aplicação da proposta construtivista, a escrita é trabalhada em situações 
reais de comunicação e são utilizados vários textos-cartas, cartazes, fichas 
técnicas, receitas, contos, relatos, etc. não há a escolha prévia dos textos. 
Pode ser lido um cartaz encaminhado à escola sobre a campanha de 
vacinação, uns folhetos que os alunos da classe receberam do veterinário a 
quem pediram informações sobre os cuidados com os cachorros, etc. são 
lidos materiais que fazem parte das situações vividas na sala de aula, no 
pátio, etc. Muitos materiais são redigidos nas aulas, em grupo ou 
individualmente. (2001, p.10) 

 
 Segundo ela, “como nesse processo as coisas não são dadas prontas, no 
processo de construir a escrita, a crianças analisa, formula hipóteses, compara 
informações, etc, ou seja, “usa a cabeça””. (2001, p.13) Deste modo, ao mesmo 
tempo em que desenvolve a leitura/escrita, desenvolve a capacidade de pensar. 
 Outras autoras que defendem que a proposta construtivista trouxe uma nova 
visão para a aprendizagem, sobretudo para a leitura e a escrita são Teberosky e 
Colomer, segundo elas “não existe um limite claro entre pré-leitor e leitor, entre pré-
escritor e escritor, tampouco haveria momentos, um antes e outro depois da 
verdadeira aprendizagem” (2003, p. 16). Salientam que a separação desses 
processos em dois momentos é para aqueles que esperam que as aprendizagens 
sejam convencionais.  

 Diante das colocações e reflexões feitas ao longo deste tópico, o 
questionamento colocado no início, alfabetizar ou não no primeiro ano do ensino 
fundamental se torna irrelevante quando concebemos a alfabetização como um 
processo.  
 
   
 Considerações finais 
 
 

As Leis Federais 11.114/05 e 11.274/06 se constituem mais uma tentativa do 
governo para melhorar a qualidade de ensino no Brasil. Porém, é clara e urgente a 
necessidade de reestruturação curricular.  

É preciso respeitar as características das diferentes faixas etárias. Os alunos 
não estão chegando com menos idade somente no ensino fundamental, mas 
também na educação infantil. Segundo Nascimento (Apud BRASIL/MEC, 2006 p. 
30-31):  

 
“Estamos em um momento de questionarmos nossas 

concepções e nossas práticas escolares. Esse questionamento é 



fundamental, pois, algumas vezes, durante o desenvolvimento do trabalho 
pedagógico, podemos correr o risco de desconsiderar que a infância está 
presente nos anos/séries iniciais do ensino fundamental e não só na 
educação infantil.” 

 
 A questão da alfabetização é ponto polêmico, mas diante das colocações 
observamos que se situações reais de comunicação forem trabalhadas desde a 
educação infantil, a alfabetização não será uma tarefa a ser cumprida toda no ensino 
fundamental. Como salientam Teberosky e Colomer “Essas aprendizagens, dadas 
durante o período dos três aos cinco anos, não são prévias, mas fazem parte, por 
direito próprio, do processo de alfabetização.” (2003, p. 16). 
 Porém, para que se tenham resultados positivos é necessário oferecer 
formação docente, para que os educadores tenham condições de assumir uma 
prática pedagógica no sentido da construção do conhecimento, desde os primeiros 
anos de escolaridade, formando leitores e escritores competentes como propõe 
Jolibert. 
 A antecipação da idade para a entrada no ensino fundamental, se bem 
planejada, certamente representará um ganho em termos de qualidade de ensino, 
mas segundo Barbosa (2003, APUD SANTOS 2006), colocar as crianças das 
camadas populares no ensino fundamental aos seis anos de idade, sem uma 
proposta pedagógica adequada é apenas antecipar o fracasso para elas. 
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